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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JUNIOR EVERTON MENEGILDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO RECURSAL EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INOCORRÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEITO 
SECUNDÁRIO A COMINAR A REPRIMENDA DE MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando provocado a 
se manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias judiciais e 
a rever todos os termos da individualização da pena definidos no decreto 
condenatório. Dessa forma, desde que a situação final do réu não seja agravada, é 
possível nova ponderação dos critérios dosimétricos sem que se incorra em 
reformatio in pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos daqueles 
adotados pelo Juízo sentenciante. Precedentes.

III - Na espécie, não se divisa a ocorrência de reformatio in pejus ou de 
inovação recursal, pois a Corte local manteve o indeferimento da substituição da 
pena privativa de liberdade por multa, ao fundamento de que o crime comina 
cumulativamente a pena pecuniária e a pena privativa de liberdade.

IV - Na origem, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva 
de direitos – prestação de serviços à comunidade. Decisão agravada a rechaçar a 
pretensão defensiva de ver pena privativa de liberdade substituída por multa. A 
jurisprudencial desta Corte de Justiça é firme no sentido de que, se o preceito 
secundário comina pena de multa cumulativa com a pena privativa de liberdade, 
não se mostra socia lmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista 
no art. 44, § 2º, do Código Penal. Precedentes.

V – De mais a mais, o acórdão impugnado se manteve adstrito ao quanto 
disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, o qual consigna ao arbítrio do julgador 
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substituir a pena privativa de liberdade por multa ou uma restritiva de direitos ou 
por duas restritivas de direito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO RECURSAL EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEITO SECUNDÁRIO A 
COMINAR A REPRIMENDA DE MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O efeito devolutivo da apelação autoriza o 
Tribunal, quando provocado a se manifestar sobre algum 
critério da dosimetria, analisar circunstâncias judiciais e a 
rever todos os termos da individualização da pena definidos 
no decreto condenatório. Dessa forma, desde que a situação 
final do réu não seja agravada, é possível nova ponderação 
dos critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio 
in pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos 
daqueles adotados pelo Juízo sentenciante. Precedentes.

III - Na espécie, não se divisa a ocorrência de 
reformatio in pejus ou de inovação recursal, pois a Corte 
local manteve o indeferimento da substituição da pena 
privativa de liberdade por multa, ao fundamento de que o 

Documento eletrônico VDA40637166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/03/2024 15:55:20
Código de Controle do Documento: f68ca14f-6dc8-4d11-94fb-b6791b8c94c6



crime comina cumulativamente a pena pecuniária e a pena 
privativa de liberdade.

IV - Na origem, a pena privativa de liberdade foi 
substituída por uma restritiva de direitos – prestação de 
serviços à comunidade. Decisão agravada a rechaçar a 
pretensão defensiva de ver pena privativa de liberdade 
substituída por multa. A jurisprudencial desta Corte de 
Justiça é firme no sentido de que, se o preceito secundário 
comina pena de multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade, não se mostra socia lmente recomendável a 
aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, do 
Código Penal. Precedentes.

V – De mais a mais, o acórdão impugnado se manteve 
adstrito ao quanto disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, 
o qual consigna ao arbítrio do julgador substituir a pena 
privativa de liberdade por multa ou uma restritiva de direitos 
ou por duas restritivas de direito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUNIOR EVERTON 

MENEGILDO contra a decisão de fls. 409-411, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 01 (um) ano de reclusão, em regime inicial aberto, mais o pagamento de 10 

(dez) dias-multa, como incurso nas iras do art. 180, caput, do Código Penal, sendo a 

reprimenda substituída por uma pena restritiva de direito (prestação de serviços à 

comunidade) (fl. 378).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 357-361.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o paciente tem direito a substituição 

da pena privativa de liberdade por uma de multa.

Afirmou que a pena privativa de liberdade não superior a 01(um) ano pode ser 

substituída por uma de multa ou uma restritiva de direitos.

Aduz que, se acolhida a tese defensiva, há de ser reconhecida a prescrição da 

pretensão punitiva retroativa, uma vez que o prazo prescricional da pena de multa é de 02 
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(dois) anos e paciente à época do crime era menor de 21 (vinte e um) anos.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a substituição da pena privativa 

de liberdade por uma de multa; e ii) sucessivamente, o reconhecimento da prescrição 

punitiva retroativa.

O Ministério Público Federal, às fls. 404-407, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 409-411), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 420-424), a parte agravante alega 

que o Tribunal de origem inovou na argumentação para manter o indeferimento da 

benesse.

Sustenta que o fato de o preceito secundário prevê a pena de multa não obsta a 

substituição da pena privativa de liberdade por multa, uma vez que o critério para a 

substituição é a gravidade concreta do crime.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ressalto que o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando 

provocado a se manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias 

judiciais e a rever todos os termos da individualização da pena definidos no decreto 

condenatório. Dessa forma, desde que a situação final do réu não seja agravada, é 

possível nova ponderação dos critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio in 

pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
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sentenciante.

Nesse sentido:
“[...]
1. Na decisão agravada, consignou-se que, não obstante a 

formulação da nova dosimetria tenha levado à fixação de reprimenda 
corporal inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da quantidade de entorpecentes, o que 
justifica a manutenção do regime inicial semiaberto e da negativa de 
substituição por sanções restritivas de direitos.

2. Nesse ponto, segundo o Agravante, houve reformatio in 
pejus, do ponto de vista qualitativo, porque, embora a quantidade de 
drogas seja fundamento idôneo para tanto, esse não foi o motivo 
invocado pelo Tribunal a quo para impor tais rigores punitivos, 
havendo menção somente ao quantum da pena reclusiva.

3. O emprego, por esta Corte Superior, de fundamento 
diverso para manter o regime inicial mais severo e a negativa de 
substituição da pena não configura reformatio in pejus, pois, com o 
desprovimento do recurso especial defensivo nesse ponto, a situação do 
Réu não foi, direta ou indiretamente, agravada e foi observada 
circunstância fática já delineada no aresto recorrido, relativa à 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendida, a qual, inclusive, 
ensejara a exasperação da basilar na origem. Precedentes.

4. Ademais, diante da realização da nova dosimetria, cabia 
ao Superior Tribunal de Justiça analisar o regime cabível, motivo pelo 
qual esta Corte Superior não estava adstrita aos fundamentos das 
instâncias ordinárias, sendo-lhe vedado somente o recrudescimento do 
regime prisional, o que não ocorreu.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.318.008/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 14/2/2024).

 
“[...]
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o 

Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime inicial aplicados 
ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados em primeira 
instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem configurar 
ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus, desde que observados os 
limites da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante, bem como as 
circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na exordial acusatória" 
(HC 598.647/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 30/09/2020).

[...]” (AgRg no HC n. 715.809/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 26/5/2023).

 
“[...]
4. Com efeito, o fato de o Tribunal de origem proceder a uma 

Documento eletrônico VDA40637166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/03/2024 15:55:20
Código de Controle do Documento: f68ca14f-6dc8-4d11-94fb-b6791b8c94c6



nova ponderação e revaloração das circunstâncias da conduta delitiva, 
agregando fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
sentenciante, ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, 
não configura reformatio in pejus (art. 617, do CPP), desde que a 
situação final do réu não seja agravada, como se observa no caso em 
exame.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.189.734/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/10/2022).

 

Portanto, não há se falar em reformatio in pejus ou inovação recursal, pois a 

Corte local manteve o indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade por 

multa, ao fundamento de que o crime comina cumulativamente a pena pecuniária e a pena 

privativa de liberdade.

No mais, em que pese aos argumentos apresentados pela defesa, não há como 

acolher a pretensão posta na impetração, pois a decisão atacada está em consonância com 

a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, segundo a qual, se o preceito 

secundário comina pena de multa cumulativa com a pena privativa de liberdade, não se 

mostra socia lmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 

2º, do Código Penal.

A propósito:

“[...]
5. A substituição da pena privativa de liberdade por uma 

sanção restritiva de direitos e multa não se mostra socialmente 
recomendável quando o preceito secundário do tipo penal cumula a 
multa penal com a pena privativa de liberdade.

[...]” (AgRg no HC n. 607.957/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 17/12/2021).

 

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.409.711/SC, Quinta Turma, 

Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 5/12/2023; AgRg no REsp n. 2.007.181/SC, Sexta 

Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/11/2023.

De todo modo, observo que acórdão impugnado se manteve adstrito ao quanto 

disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, o qual consigna ao arbítrio do julgador 

substituir a pena privativa de liberdade por multa ou uma restritiva de direitos ou por duas 

restritivas de direito.

Confira-se:

“[...]
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3. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento consolidado desta Corte de que "não existe direito 
subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de 
liberdade, se prefere duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva 
de direitos e uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 1º/4/2019). Incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.278.809/GO, Sexta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 
30/6/2023).

 

Nessa linha: AgRg no AREsp n. 2.004.897/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 20/5/2022; AgRg no AREsp n. 2.118.408/RN, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 28/11/2022.

Por fim, não acolhido o pedido principal, resta prejudicado o pleito sucessivo.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 848.074 / SC
Número Registro: 2023/0297569-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017107220208240018 50021731420208240018

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JUNIOR EVERTON MENEGILDO
CORRÉU : RAFAEL WEIDENHOFT
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR EVERTON MENEGILDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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